Guarda de menor - Av0 - Assisténcia material -
Liberalidade - Posse - Nao-ocorréncia -
Poder familiar - Regularidade -
Improcedéncia do pedido

Ementa: Guarda. Avé materno. Ajuda financeira. Posse
de fato.

- A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, e
ndo a proporcionar que o bom convivio entre o avé
materno e sua neta dissolva o poder familiar; assim, a
ajuda financeira do avé materno nédo se confunde com a
posse de fato, exigida pela legislacdo de regéncia, para
o alcance da guarda.

APELACAO CIVEL N° 1.0699.05.052322-3/001 -
Comarca de Ubéd - Apelante: AA. - Apelados: D.C.S. e
sua mulher - Relator: DES. FERNANDO BRAULIO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 89 Camara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2007. -
Fernando Brédulio - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FERNANDO BRAULIO - Tratam os autos de
acdo de guarda, proposta por A.A., em face de D.C.S. e
S.C.A., ao fundamento de que é avé materno da menor
L.AS., com quem convive desde o nascimento, tem
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condicées financeiras para prover-lhe satde, alimen-
tacdo e educacdo, por isso o pedido de regularizacéo
dessa situacéo.

Pedido julgado improcedente (f. 30/32).

O autor, em apelacdo (f. 33/35), sustenta que a
menor L.AS. vive a expensas dele. Com o pedido de
guarda, os pais concordam, razdo pela qual reitera o
pedido de concessdo de guarda.

Recurso regularmente processado e livre de preparo.

A Procuradoria-Geral de Justica opina pela manu-
tencdo da sentenca (f. 44/47-T)).

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

A andlise dos autos revela que o apelante, avé
materno, que contribui para suprir as despesas de criacéo
da neta L.AS., devido ao convivio harmonioso, que lhe
permite passar bom tempo com ela, requer a sua guarda.

O estudo psicossocial confirma a concluséo acima
(f. 25/26). A situago de neta convivendo com o avé
materno, sem contato com os pais, dele sendo pessoa
dependente para suprir as necessidades (materiais e afeti-
vas), ndo é retratada nos autos. Estes, na verdade, espe-
lham a atitude complacente do apelante para com a neta,
em decorréncia de bom convivio com a ela e com seus
pais, de sorte a proporcionar o convivio em sua residéncia
por alguns dias, com retorno ao lar dos pais, que néo se
descuidam da obrigacéo de cuidado e orientacéo.

A guarda destina-se a regularizar a posse de fato,
e ndo a proporcionar que o bom convivio entre o avd
materno e sua neta dissolva o poder familiar; assim, a
ajuda financeira do avé materno néo se confunde com a
posse de fato, exigida pela legislacéo de regéncia, para
o alcance da guarda. A situagdo fética verdadeira é a de
convivio sauddvel entre o avé materno e sua neta, com
oportuna ajuda financeira, de sorte a proporcionar me-
lhor criacéo.

A jurisprudéncia deste egrégio Tribunal orienta:

Apelacéo civel. Acdo de guarda. Pretensdo do avé materno.
Menor que é mantido e educado pela genitora. Deferimento
invidvel. Recurso néo provido.

1. A guarda de filho menor cabe primariamente aos pais em
decorréncia do exercicio do poder familiar.

2. Somente em cardter excepcional pode a guarda ser deferi-
da a outrem.

3. A crianca que é mantida e educada pela genitora néo se
insere na excepcionalidade autorizadora de deferimento da
guarda ao avé materno.

4. Apelacéo civel conhecida e nédo provida (TJIMG - Processo

n° 1.0024.02.796091-3/001).

Direito de familia. Guarda de menor. Pedido formulado pelo
avé materno. Inocorréncia de excepcionalidade para o defe-
rimento. Objetivo previdencidrio. Impossibilidade.

1 - Néo fere o principio da identidade fisica do juiz a pro-
lag@o da sentenga por outrem que néo instruiu o feito em vir-
tude da designacdo para outra comarca.

2 - A mera necessidade da ajuda financeira do avé materno
ndo configura a excepcionalidade prevista no Estatuto da
Crianca e do Adolescente para a transferéncia da guarda da
menor que se encontra vivendo com os pais.



3 - Preliminar rejeitada e recurso ndo provido (TIMG -
Processo n°® 1.0446.05.000461-8/001).

Ante o exposto, nego provimento & apelacéo, para
confirmar a sentenca recorrida.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SILAS VIEIRA e EDGARD PENNA AMORIM.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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